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INTERPELAÇÃO ESCRITA  

 

 Revisão da lei do jogo       

 

O sector do jogo é um dos sectores predominantes de Macau e tem uma posição 

importante na estrutura económica. O seu rumo de desenvolvimento não só 

influencia o desenvolvimento socioeconómico e do mercado do jogo, como também 

tem implicações com a segurança nacional.                     

O sector do jogo de Macau está altamente dependente do exterior, mais de 70% 

dos clientes vêm do Interior da China, e movimenta um elevado fluxo de capital 

transfronteiriço, por isso, o seu desenvolvimento tem uma influência acentuada na 

segurança económica, no sistema financeiro e na segurança política do País, entre 

outros aspectos, e pode causar alguns riscos potenciais. O Estado já iniciou o 14.º 

Plano Quinquenal, e Macau é parte inalienável do País, portanto, o seu 

desenvolvimento global está estreitamente relacionado com o Estado. Com a 

integração de Macau no desenvolvimento nacional, e tendo em conta a sua 

participação crescente nas estratégias nacionais como a Grande Baía 

Guangdong-Hong Kong-Macau e a zona de cooperação aprofundada entre 

Guangdong-Macau em Hengqin, os impactos e riscos que o futuro desenvolvimento 

do sector do jogo possam causar vão aumentar simultaneamente, não podendo, 

portanto, ser ignorados.   

A lei de bases que regula a exploração de jogos de fortuna ou azar em casino em 

Macau, isto é, a Lei n.º 16/2001 (Regime jurídico da exploração de jogos de fortuna 

ou azar em casino), entrou em vigor há 20 anos, e já há muito tempo que vem 
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apresentando deficiências e desactualizações de diferentes graus, sendo por isso 

insuficiente para responder às futuras necessidades quer de Macau quer do Estado.             

Pelo exposto, interpelo sobre o seguinte:                        

1. No documento de consulta pública sobre a lei em causa, propõe-se a 

estipulação explícita da responsabilidade criminal e do regime sancionatório 

administrativo, bem como o aditamento de dois tipos de responsabilidade 

criminal, incluindo os crimes de depósito e de aceitação ilegal de dinheiro. 

Tendo em conta que os clientes dos casinos de Macau vêm, na sua maioria, 

do Interior da China, e que o valor de dinheiro que podem transportar na 

passagem das fronteiras é limitado, o depósito de dinheiro é um serviço 

indispensável, em particular para os clientes das salas VIP, portanto, a 

revisão da lei nesta área vai ter grande impacto na exploração destas salas e 

nos promotores de jogo, que são quem angaria clientes para estas salas. O 

reforço da fiscalização pode, de facto, contribuir para combater as actividades 

ilícitas em casinos relacionadas com a aceitação ilegal de depósitos. Assim 

sendo, de que medidas dispõem as autoridades para promover e apoiar a 

reforma ou a transformação das salas VIP e dos promotores de jogo, 

evitando que se tornem num problema para a segurança pública e para a 

sociedade? 

2. Nos últimos anos, o Estado tem reforçado a gestão do fluxo de capital 

transfronteiriço, e as Emendas à Lei Criminal (11) entraram em vigor no dia 1 

de Março deste ano, no Interior da China, e conseguem combater 

eficazmente os actos organizados no Continente para a promoção do jogo 

transfronteiriço, dificultar a saída de capital, e evitar a circulação desordenada 
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de capital através do sector do jogo, afectando a segurança económica. 

Assim sendo, as autoridades devem dominar as fontes de capital, a fim de 

evitar quer a sua entrada em Macau através de vias ilegais quer a sua saída 

de Macau para outras regiões, bem como os riscos para a segurança 

económica do País. Como é que vão fazê-lo? 

3. De acordo com o Relatório n.º 1/VI/2021 da Comissão de Acompanhamento 

para os Assuntos de Terras e Concessões Públicas, o desenvolvimento do 

sector do jogo tem implicações com a segurança nacional, especialmente 

nas áreas da segurança, economia e finanças, portanto, é necessário 

reforçar a fiscalização. No entanto, o sector do jogo é pilar da nossa 

economia e é preciso manter um certo espaço para o seu desenvolvimento. 

As autoridades devem assegurar que o sector do jogo se desenvolva de 

forma saudável e estável, nesta nova era e conjuntura, mantendo-se, ao 

mesmo tempo, em linha com a segurança nacional, e colaborando com o 

Governo Central no reordenamento do sector, a fim de satisfazer as 

necessidades da segurança nacional. Como é que vão fazê-lo?               

 

8 de Novembro de 2021 

 

O Deputado à Assembleia Legislativa da RAEM, 

Leong Hong Sai 

 


